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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME MENDONÇA DOEHLER (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, contra decisão que deu provimento à apelação, com fundamento no art. 557, caput e parágrafo 1ª-A, do CPC, c/c o art. 30, XXV e XXVI do RITRF-1ª Região, anulando a sentença apelada e determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem para prosseguimento do feito. 

Sustenta o INSS, em suma, que a controvérsia é eminentemente constitucional, sendo que o e. Supremo Tribunal Federal já manifestou entendimento que a ausência de requerimento prévio na via administrativa importa em falta de interesse de agir, pois inexistente a pretensão resistida. Defende, ainda, que o direito de ação não é ilimitado, estando sujeito às condições da ação. Aduz, por fim, que a permissão de acesso ao Judiciário independente de postulação na via administrativa, importa em intervenção do Judiciário nas atividades do poder Executivo. 

É o relatório.

V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME MENDONÇA DOEHLER (RELATOR CONVOCADO): A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência há muito pacificada nesta e. Corte e no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a ausência de prévio pedido administrativo não é causa impeditiva para o ajuizamento de ação contra a administração pública, sob pena de violação ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. PROVA DOCUMENTAL. AUSÊNCIA. PEDIDO IMPROCEDENTE.

1. Segundo uníssono posicionamento jurisprudencial há muito consolidado, não é necessária a prévia postulação administrativa como condição para o manejo da ação em que se busca a concessão de benefício previdenciário. Precedentes.

........................................................................................................................

4. Apelação do autor desprovida.

(AC 2007.01.99.044185-8/MT, Rel. Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, Segunda Turma,e-DJF1 p.131 de 29/05/2008)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INGRESSO NO PODER JUDICIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. PENSÃO. PENSÃO ESPECIAL EX-COMBATENTE. MORTE DO AUTOR NO CURSO DO PROCESSO. EXECUÇÃO. HABILITAÇÃO DA VIÚVA COMO PENSIONISTA. TERMO INICIAL NA AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO: DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ENUNCIADO 213 DO EXTINTO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS. DESCABIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não se pode condicionar a busca da prestação jurisdicional à prévia postulação administrativa.

........................................................................................................................

6. Recurso especial desprovido.

(REsp 905.429/SC, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2008, DJe 02/06/2008)

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INVALIDEZ PERMANENTE. APOSENTADORIA. EXAME DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A DOENÇA E A ATIVIDADE LABORAL DO SERVIDOR.

AUSÊNCIA DE OMISSÃO DA JUNTA MÉDICO-PERICIAL. NÃO-CABIMENTO DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. LEI ESTADUAL Nº 204/80, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI ESTADUAL Nº 317/81. APLICAÇÃO. REVISÃO DA APOSENTADORIA COM PROVENTOS PROPORCIONAIS.

........................................................................................................................

2. O esgotamento prévio das instâncias administrativas não é condição para que a parte se socorra do Poder Judiciário e pleiteie o reconhecimento de seu direito líquido e certo.

......................................................................................................................” (RMS 13893/MS, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2008, DJe 24/03/2008)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. DESNECESSIDADE.

O prévio requerimento na esfera administrativa não pode ser considerado como condição para propositura da ação de natureza previdenciária.

Ademais, é pacífico neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que é desnecessário o requerimento administrativo prévio à propositura de ação que vise concessão de benefício previdenciário.

Recurso conhecido e desprovido.

(REsp 602.843/PR, Rel. Ministro  JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2004, DJ 29/11/2004 p. 379)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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